EMENDA Nº 12,  AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 72, DE 2011
SL Nº 655, DE 2011 
Dê-se nova redação ao artigo 1º do projeto em epígrafe: 
“Artigo 1º- Fica instituído o Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI aos integrantes do Quadro do Magistério que optarem por este regime, caracterizado pela exigência de prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em período integral, com carga horária multidisciplinar.

Parágrafo único - Ao integrante do Quadro do Magistério em Regime de Dedicação Plena e Integral- RDPI é vedado o desempenho de qualquer outra atividade remunerada, pública ou privada, salvo aquela exercida em turno de trabalho compatível com a atividade docente ou gestora de que cuida esta lei.”
JUSTIFICATIVA
A idéia que dá lastro ao PLC em questão é bastante interessante. É muito bom ter escolas que optem por trabalhar em regime de dedicação plena. O problema do projeto é o de sempre: segregar, em vez de universalizar.

Da maneira como vai escrito, o PLC cria “ilhas” onde se pretende a excelência da prática educacional e não percebe que, quando se cria o diferente, se cria a diferença também.

Haverá escolas melhores do que outras? Haverá escolas em que as crianças terão determinado nível de ensino e escolas em que haverá outro nível de ensino? Professores serão mais bem remunerados em determinada escola do que em outras?

Não fazem parte do pensamento democrático e republicano ações como as defendidas no projeto.

Assim, a presente emenda estende a toda a rede de ensino o que se entende que será bom para os estudantes de todas as escolas públicas e para todos os professores. A emenda repudia a criação de “ilhas de excelência” e a criação da diferença. Justamente por isso, pedimos que ela seja apoiada pelos nobres pares.

Sala das Sessões, em 12-12-2011.
a) Enio Tatto
